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RELATÓRIO 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÁO. PREGÄO PRESENCIAL. FALHA NO 
EDITAL DE LICITAÇÃO. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÄNCIA DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
ESPECÍFICA. OITIVA PRÉVIA. FIXAÇ�O DE PRAZO PARA 

A existência de órgãos fiscalizadores do meio ambiente não exime a 
Administração de atentar para aspectos que envolvam o atendimento de 
requisitos previstos em lei especial, nos ternmos dos arts. 28, inciso V, e 30, 
inciso IV, da Lei 8.666/1993. 

Trata-se de representação formulada pela empresa Recuperadora Christon de Máquinas e 
Comercial Ltda. em face de supostas irregularidades verificadas no Pregão Presencial 052/2008-Aman, 

conduzido pela Academia Militar das Agulhas Negras - Aman, cujo objeto consiste na contratação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva de viaturas. 

Na inicial, alegou a representante a existência de ilegalidades no instrumento convocatório, 
consistentes na falta de exigência de licença ambiental dos licitantes em face das atividades requeridas 
no edital (manutenção preventiva e corretiva de motores, bicos, bombas, lavagem e lubrificação, 
dentre outros) e da legislação ambiental específica, bem como na não-exigência de registro na entidade 
profissional competente (Crea), conforme termos previstos em lei. Em face de tais argumentos, requer 
a empresa representante que o Tribunal suspenda cautelarmente a execução do certame e, no mérito, 
determine a inclusão de ambas as exigências em novo edital (fls. 01/03). 
3 Em exame prelimninar (fls. 68/70) a 3ª Secex afastou o indício de irregularidade consistente 
na não-exigência de registro das interessadas junto ao Crea/RJ, considerando que para os serviços 
descritos no termo de referência não haveria necessidade de tal registro na entidade profissional 
competente, ante o que dispõe a Lei 5.194/1966. Consoante a unidade técnica, a lei não descreve o 
serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos como exercício profissional das áreas 
abrangidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 
4 Quanto à exigência de licenciamento ambiental por parte das empresas interessadas, 
anotou-se na instrução técnica que, tendo em vista o disposto no art. 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993 
clc o art. 2°, § 1°, do Decreto-lei 134/75/RJ, faz-se necessário que a empresa responsável pelo 
lançamento de resíduos líquidos, sólidos ou gasosos no ar, água ou solo, ainda que apenas tendam a 
causar poluição, sejam precedidos de licenciamento ambiental junto à Fundação Estadual de 
Engenharia e Meio Ambiente � Feema/RJ. Em face disso, pugnou a secretaria pela realização de oitiva 
do pregoeiro licitante, nos termos do § 2° do art. 276 do RI/TCU. Áquele momento o pregão já se 
encontrava suspenso pela própria administração licitante, conforme aviso publicado no DOU do dia 
5/11/2008 (fl. 67). 

ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. 
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TRIBUNL. DE CONTAS DA UNÁO 

"1. IDENTIFICAÇÁO 

Mediante Despacho de f1. 71. autorizei a realização da oitiva proposta e fixei o prazo de 
cinco dias oteis para manifestaç§o. Em esposta, carrcaram-se aos autos os documentos de fls. 73/76 

nos quais se cneontram as razdes aduzidas pelo pregociro. Por sua vez, a unidade técnica produziu a 
derradeira instruçào do processo já com pronunciamcnto de mérito sobre a questão, conforme 
instruçào de fls. 77/79, reproduzida a seguir, como parte deste relatório: 

(..) 

C Proc. N°468LO9 
M|Fls. N° 164 

V 

2. ADMISSIBILIDADE 

14 Objeto da contratação: Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de 
\iaturas, perfazendo a quant ia estimada de R$5.258.328.25. 

TC 031.86 1/2008-0 

2.1 Quanto à admissibilidade. verilica-se que a Representação preenche os requisitos estabelecidos 
no art. 1|3. § 1°. da Lei 8.666/93. cle o art. 237, VIl, do Regimento Interno/TCU. 

3. ENCAMINHAMENTOS ANTERIORES (Is. 68/72) 
31 Ao analisar as alegações trazidas pela Representante, esta Unidade Técnica concluiu, de início, 

pela ausencia do justificado receio de ineficácia do provimento final, em decorrência da suspensão do 
referido certame em 5/11/2008, o que inviabilizava a concessão da medida cautelar pleiteada. 

3.2 Nada obstante, no que concerne à legalidade do preg�ão, esta Secretaria observou irregularidade 
nos requisitos de qualificação técnica adotados pela Aman, em face da não-exigência de Licença Ambiental 
das licitantes, de modo a garantir a regularidade das empresas participantes perante o órgão estadual 
fiscalizador do meio ambiente no Rio de Janeiro (Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 
Feema). como apontado pela Representante. 

3.3 Assim, acolhendo a proposta uniforme de medida preliminar formulada pela 3² Secex, o Exm° 
Ministro Augusto Sherman determinou a realização de oitiva prévia do Pregoeiro (fls. 71), 1° Tenente Bruno 
Roberto de Oliveira Leite, para que se manifestasse sobre a falta de exigência da Licença Ambiental das 
licitantes no instrumento convocatório. 

4. ANÁLISE DA RESPOSTA DO RESPONSÁVEL 
4.1 Instado a se manifestar sobre a irregularidade em questão, o responsável apresentou o seguinte 

esclarecimento, in verbis (fls. 75/76): 
2. Este Pregoeiro deixou de exigir no Edital do Pregão 052/2008-Aman a licença ambiental, como 

qualificação técnica dos licitantes, junto à Feema, por entender, salvo melhor juízo, que as empresas 
participantes de outros estados não estariam sujeitas à licença ambiental na Feema, e sim aos órgãos 
fiscalizadores de cada Estado. Destaco que o serviço a ser contratado, devido à complexidade técnica, 
será realizado na sede de cada empresa. Por se tratar de pregão com participação de empresas de qualquer 
parte do país, e que o Decreto-lei 134/75/RJ, diz respeito às empresas que exercem atividade industrial no 
Rio de Janeiro, essa UG não exigiu a licença ambiental junto à Feema, por entender que tal medida poderia 
restringir a participação de firmas de outros estados, prejudicando o Princípio da lgualdade. Cabe ressaltar 
que tal licença pode não ser emitida em outros estados que porventura não possuam legislação específica 
quanto ao assunto em pauta. 

3. Salienta-se que a não exigência da licença ambiental em cdital n�o contribuiu para a restrição de 
participação de qualquer empresa, favorecendo uma maior adesão de licitantes, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública, em conformidade com os objetivos da 
Lei 8.666/93. Caso as empresas não estejam cumprindo com suas obrigações ambientais, na devida esfera 

(municipal, estadual e/ou federal), cabe aos órg�os fiscalizadores o poder de verificar o conjunto de diretrizes 
administrativas e técnicas destinadas a fixar a ação governamental no campo da utilização racional do meio 
ambiente, visando à prevenção e ao controle de todas as formas de poluição ambiental. 

4. Portanto, há o entendimento de que se a pessoa jurídica está em perfeito funcionamento, bem 
como devidamente regularizada nas certidões exigidas nas três esferas do poder püblico, a mesma encontra 
se legalmente capaz de cumprir suas atribuições na participação de certames e na execução da regularidade 
fiscal das empresas concorrentes, para fins de habilitação na licitação. 

4.2 A par das considerações do Pregoeiro, acima reproduzidas, verificamos que não prospera a tese 
do responsável, segundo a qual a realização do processo licitatório em comento prescinde da exigência de 
licença ambiental, conforme se verá a seguir. 
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In0 casO em exame. 

C ]Proc. N°_A981l)2 
MIFls. N° 462 
V 

4.3 De um lado, a possibilidade de participação de empresas de outros estados não afasta a 
necessidade de observancia à legislação ambicntal em vigor, seja federal ou estadual; de outro, a existência 
de örgàos fiscalizadores do meio ambiente analogamente não cxime a Administração de atentar para 
aspectos que envolvam o atendimento de requisitos previstos em lei espccial, nos termos do art. 30, IV, como 

R 

4.4 Ora. o art. 9°, inciso IV. da Lei 6.938/81 estabelece o licenciamento ambiental como um dos 
instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente, sendo da competência dos Estados a regulamentação 
da matéria. conforme se depreende do dispositivo abaixo reproduzido, da mesma lei: 

art. 10 - A construção, instalaçâo, ampliação c funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados cfetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão 
estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis Ibama, em caráter supletivo, sem prejuízo de 
outras licenças exigíveis (Redação dada pela Lei 7.804/89). 

4.5 Ainda que cada Estado adote legislação própria sobre o licenciamento ambiental, tal aspecto 
juridico da licitante não pode ser desprezado, visto que se a empresa contratada estiver funcionando 
irregularmente. isso poderá se refletir em obstáculos na execução do objeto contratado, inclusive com 
prejuízos aos cofres públicos, por inadimplência contratual. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

TC 031.861/2008-0 

4.6 Ademais, além da prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, nos termos do 
artigo 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993, a exigência de licenciamento ambiental também encontra 
fundamento no artigo 28, inciso V, segunda parte, do mesmo normativo, que versa sobre a documentação 
relativa à 'autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir". 

4.7 Das análises precedentes, verificamos que assiste razão à Representante no que diz respeito à 
necessidade de observância à legislação relacionada ao Meio Ambiente na condução de processos 
licitatórios, consoante arts. 28, V, e 30, IV, da Lei 8.666/93, embora a questão relativa ao registro no Crea-RJ 
tenha se mostrado improcedente, conforme conclusão de fls. 70. 

4.8 Por fim, ressalte-se que o entendimento ora esposado se coaduna com a jurisprudência desta 
Corte, que vem se manifestando no sentido de que, nos processos licitatórios, devem ser observados aspectos 
referentes à legislação ambiental, a exemplo dos Acórdãos 1332/2007 - Plenário, 1084/2008 e 2949/2008, 
ambos da 2ª Câmara. 

5.1 Diante do exposto, submete-se os autos à consideração superior, propondo: 
5.1.1 conhecer da presente Representação, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade 

previstos no art. I 13, § 1°, da Lei 8.666/93 c/c o art. 237, VII, do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, 
considerá-la parcialmente procedente; 

5.1.2 fixar o prazo de quinze dias para que a Academia Militar das Agulhas Negras adote as 
providências cabíveis ao exato cumprimento da lei, no sentido de anular o Pregão Presencial 052/2008, nos 
termos do art. 45 da Lei 8.443/92: 

Éo relatório. 

5.1.3 determinar à Academia Militar das Agulhas Negras que, nas futuras licitações, observe o 
disposto nos arts. 28, V, e 30, IV, da Lei 8.666/93, atentando para as situações que envolvam aspectos 
referentes à legislação ambiental, especificamente no que se refere à licença de operação concedida pelo 
Órgão Ambiental do Estado onde a licitante esteja localizada, contemplando a autorização para o 
funcionamento de suas instalação e a prestação do serviço licitado; 

5.1.4 comunicar a decisão que vier a ser proferida à Representante; e 
5.1.5 arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso IV, do RI/TCU." 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNI�O 

Preliminarmente. consigno que a presente representação preenche os requisitos de 
admissibilidade previstos para a espécie, razão pela qual pode ser conhecida pelo Tribunal, com 
fundamento no art. 113. § 1°, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 237, inciso VII e parágrafo único, do 
Regimento Interno/TCU. 

5 

VOTO 

2. Antes de passar a0 exame de mérito das questões, ressalto que, consoante informação 
extraída do Siasg. o Pregão Presencial 052/2008-Aman se encontra suspenso desde a publicação de 
aviso corespondente no DOU pela administração licitante. 

C Proc. N_1681|9 
MIFls. N° 153 

R 

No mérito, acompanho integralmente o posicionamento da unidade técnica. A Lei de 
Licitações exige. em seu art. 30, inciso IV, prova do atendimento de requisitos previstos em lei 
especial. encontrando o licenciamento da empresa interessada junto ao órgão ambiental, para fins de 
funcionamento e exercicio das atividades requeridas no edital, fundamento também no disposto no art. 
28. inciso V, segunda parte, da referida lei. Há, portanto, necessidade de se incluir no edital, em razão 
dos serviços que serão prestados, exigência que reflita a adequada observação da legislação específica 
(ambiental), cuja comprovação deverá ser apresentada pelas licitantes para habilitação. 

TC|031.861/2008-0 

4. A propósito, cono bem anotado na instrução da secretaria, em caso análogo julgado em 
recente sessão da Segunda Câmara, cujo processo foi também de minha relatoria, este Tribunal 
proferiuo Acórdão 1.084/2008 em que, a exemplo do ocorrido nestes autos, cuidou de representação 
formulada por empresa interessada em participar de licitação que visava a contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de veiculos automotores pelo Departamento de Polícia Federal no 
Rio de Janeiro. 

7. 

A ocasião, considerou-se não elidida a ocorrência apontada na representação quanto à não 
exigência de licença de operação (licença ambiental). Entrementes, constatado o fato de que a licitação 
já havia percorrido suas fases interna e externa, e que as três empresas vencedoras possuíam tal 
licenciamento, optou o Tribunal por apenas exxpedir determinação no sentido de que a unidade 
jurisdicionada doravante observasse o disposto no art. 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993, atentando para 
situações que envolvanm aspectos referentes à legislação ambiental. 

8. 

6 Neste processo, de forma diversa, ainda encontra o procedimento em sua fase inicial, e a 
inserção de tal exigência no edital de licitação faz-se necessária com vistas a que todos os potenciais 
licitantes tenham prévio conhecimento dos requisitos necessários à habilitação, inclusive em razão das 
eventual1mente necessárias expedições de licenças ambientais de operação, para que não se corra o 
risco de a execução do objeto vir a ser embargada pelo órgão ambiental caso executada por empresa 
não licenciada no órgão competente. Nessa linha, urge que se proceda à retificação ou anulação do 
edital. em face da ilegalidade verificada, benm como que, na elaboração de novo edital, sejam 
observados os dispositivos legais ora indicados e a necessidade de que o licitante apresente 
documentação que corresponda ao atendimento da legislação ambiental especifica. 

9. 

Devo salientar, ainda, quanto aos argumentos apresentados pelo pregoeiro da Aman acerca 
do local da prestação dos serviços, que diferentemente do que foi por ele alegado o edital prevê sua 
realização na própria Academia, situada em Resende/RJ, e não na sede de cada empresa. Portanto, ao 

menos a licença de operação expedida pelo órgão ambiental do Rio de Janeiro será necessária para 

execução dos serviços, ainda que a executora seja empresa situada fora daquele estado. Assim sendo, 
faço pequeno ajuste à proposta de determinação alvitrada pela secretaria, a fim de que contemple, 
conforme o caso, licença expedida pelo órgão ambiental do estado da licitante elou daquele onde os 
serviços serão prestados. 

Cumpre mencionar que estes autos foi trazido à apreciação deste Colegiado na sessão do 
dia 11/2/2009, ocasião em que solicitei a retirada do processo de pauta para melhor exame da matéria. 

Aprofundei o exame relativo à exigência da licença de operação jå na fase de habilitação 
do certame licitatório que poderia implicar no alijamento imediato de possíveis empresas concoentes 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNLÀO 

Proc. N° 
MIFIs. N° 
V 
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situadas fora do Estado do Rio de Janeiroe que naquele estado não possuíssem, ao tempo da licitação, 
qualquer unidade instalada. o que inviabilizaria suas participações, por impossibilidade de 
apresentação da licença anmbiental, ocasionando restrição do universo de potenciais licitantes. Solução 
cogitada para o fim de contornar a restrição imposta e possivelmente ampliar o universo de licitantes, 
consistiria em postergar. para o monmento da contratação ou o início da execução do contrato, a 
apresentaçào da licença de operação para os scrviços de manutenção mecânica previstos no edital. 

Examinando mais detidamente a questâo cheguci às scguintes conclusões. Primeiramente, 
sob o aspecto legal. ressalto que o cumprimento da legislação ambicntal deve ser verificado ainda na 
fase de habilitação dos licitantes conforme os arts. 28, inciso V, e 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993, 
ambos situados na Seção ll - Da Habilitação, da referida lei. No primeiro dispositivo, determina a lei 
que "Ar1. 28. 4 documentaçào relativa à habilitação juridica, conforme o caso, consistirá em: (..) V 

15219 

13. 

464 

autorizaç§o para fincionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir." No segundo. dispõe-se que "Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar 
se-á a: (..) IV prora de atendimento de requisilos previstos em lei especial, quando for o caso. 
se. portanto. que requisitos previstos em lei especial, para fins de habilitação e qualificação técnica, 
deverào ser verificados no momento da habilitação. A lei não previu outro momento para se exigir o 
cumprimento de leis específicas (como as ambientais), nem para aquelas que impõem o cumprimento 
de certas condições para o funcionamento da licitante. 

TC 031.861/2008-0 

11. De outro lado, tem-se que o Decreto-lei 134, de 16 de junho de 1975, do Governo do 

14. 

VÇ 

"Art. 2° -Os resíduos líquidos, sólidos, gasosos ou em qualquer estado de agregação da matéria, 
provenientes de atividades industriais, comerciais, agropecuárias, domésticas, públicas, recreativas e outras, 
exercidas no Estado do Rio de Janeiro, só poderão ser despejados em águas interiores ou costeiras, 
superficiais ou subterrâneas existentes no Estado, ou lançadas à atmosfera ou ao solo, se não causarem ou 
tenderem causar a poluição. 

$ 1°-Os lançamentos previstos neste artigo serão precedidos de autorização da Comissão Estadual 
de Controle Ambiental - CECA, instruída por parecer técnico da Fundação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambiente - FEEMA. 

§ 2°-O disposto neste artigo aplica-se a qualquer tipo de resíduos lançados nas águas, no ar ou no 
solo, direta ou indiretamente, através de quaisquer meios de lançamentos, inclusive a rede pública de 

esgotos." 

12. Atualmente, os regulamentos expedidos no âmbito do Instituto Estadual do Meio 
Ambiente, instituição criada pela fusão dos três órgãos ambientais no Rio de Janeiro (a partir de 
12/1/2009), dentre as quais a Feema, prevêem, como atividade sujeita ao licenciamento ambiental. 
aquelas que se referem ao ramo de oficina mecânica, conforme instruções constantes do siio 
htp://www.inea.rj-gov.br, em regulamentação ao contido no decreto-lei estadual, confirmando-se a 
sujeição do objeto licitado à legislação especial estadual sobre meio ambiente. 

Ainda sob o aspecto da legalidade, não há impedimentos à imposição de condições 
restritivas que se destinem, comprovadamente, à seleção de contratante que atenda todas as condições 
exigidas para a realização do objeto licitado, inclusive, em termos de observância à legislação 
ambiental, já que essa pode ensejar medidas de embargos à execução de serviços e empreendimentos, 
além de outras sanções. Ora, a habilitação em um certame acha-se vinculada e diretamente 

subordinada ao atendimento de determinados requisitos previstos em lei que devem ser verificados 
quanto à compatibilização com o contrato a ser futuramente executado. O que não se admite são 
exigências desnecessárias com o mero objetivo de restringir o universo de licitantes. Proíbe-se a 
restrição indevida e imotivada, não aquela que encontra amparo na lei e nela própria justificada. 

Bem por isso, a deliberação que ora proponho não destoa dos demais precedentes acórdãos 
mencionados ao final da peça instrutiva produzida pela 3ª Secretaria, dentre os quais conferi maior 

destaque ao Acórdão 1.084/2008 - 20 Câmara neste voto, por se tratar de semelhante objeto pretendido 

Estado do Rio de Janeiro, assim dispõe: 
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1.283/2007 � Plenário. 

CProc. N° 468U) 

MIFls. N° 

pelo Depatamento de Policia Federal do Rio de Janeiro. Na mesma linha, porém, e embora tratando 
de outro obËcto. cuidou o Ministro Benjamin Zymler de afastar ilegalidade relativa ao cumprimento da 
legislaçào ambiental em fase de habilitação em processo licitatório em outro não menos recente 
julgado. conforne pode ser lido no voto proferido por Sua Excelência por ocasião do Acórd�o 

V 

20. 

R 

15. Caso a legislação permitisse fosse transferida a exigência para o momento da contratação 
ou do início da execução contratual. duas situações poderiam ser observadas que, a meu ver, 
refletirianm o deserédito quanto à eventual adoção de tais medidas, dado o reduzido efeito prático que 

2009. 

16. Caso exigida a apresentação da licença de operação tão-somente no momento da 
celebração do contato, esta teria de ser obtida, portanto, dentro de curto período de tempo que 

transcorre entre a publicação do edital e a data em que ocorrer a convocação para a celebração do 
contrato, ou no curto período de tempo desde a homologação do certame à empresa interessada, 
vencedora do pregão, e a data marcada para a celebração do contrato e inicio da execução. Esse tempo 
seria bem inferior aos 120 dias exigidos pelo órgão ambiental para concessão e renovação de licenças. 
17. Além do que a não apresentação da licença no prazo, pelo licitante vencedor, poderia trazer 
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18. De outro lado, se transferida a exigência para o momento posterior ao da celebração do 
contrato. caso não seja cumprida com a apresentação da licença requerida, poderá trazer sérios 
problemas ao órgão licitante, vez que esse não mais poderá efetuar contratação junto ao segundo 
colocado ou junto aos posteriores, salvo se eles reduzirem o preço de suas propostas ao do primeiro 
colocado. A rescisão do contrato, no entanto, devido à ausência de apresentação da licença de operaç�o 
para a execução dos serviços no praz0 estipulado, poderia implicar a necessidade de nova licitação. 
19. Feitas essas ponderações, penso que, para se atender ao disposto nos arts. 28. inciso V,e 
30. inciso IV, da Lei 8.666/1993, sem com isso implicar o afastamento de potenciais licitantes de 
outros estados do certame, deve-se efetuar o adequado planejamento do procedimento licitatório de 
forma a que seja lançado com antecedência tal que, observada a legislação ambiental e os prazos 
requeridos pelo órgão local responsável pela concessão de licenças, possam as empresas interessadas 
requerer, antecipadamente, bem como dispor, no momento da licitação, das respectivas licenças 

Assim, entendo pertinente, após exame deste caso concreto, que o Tribunal expeça 
recomendação à Aman nesse sentido, pois, na prática, somente a divulgação antecipada do edital do 
pregão ou de qualquer licitação permitirá aos interessados de outros estados se conformarem à 
legislação ambiental do local de realização dos serviços e se habilitarem à participação na licitação. 

Ante o exposto, acolho o parecer da unidade técnica, com os ajustes considerados 
pertinentes e manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à deliberação deste 
Colegiado. 

Relator 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 18 de fevereiro de 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

6 

encerram. Explico. 

constrangimentos frente às sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002. 

ambientais necessárias à execução do objeto. 
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1. Processo TC-031861/2008-) 
2. Grupol-Classe VIl � Assunto: Representação. 
3. Interessados/Responsáveis: 

4. Unidade: Academia Militar das Agulhas Negras. 
5. Relator: Auditor Augusto Sherman Cavalcanti. 

ACÓRD¶O N° 247/2009 -TCr � Plenário 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

C Proc. N° 

M| Fls. N° 

7. Unidade: 3 Secretaria de Controle Externo (Secex/3). 

9. Acórdão: 

R 

3.1. Interessada: Recuperadora Christon de Máquinas e Comercial Ltda. (CNPJ 03.364.404/0001-52). 
3.2. Responsável: Bruno Roberto de Oliveira Leite. pregociro (CPF 085.953.627-00). 

1687192 
15. 

maip d TC031.861/2008-0 

8. Advogados constituidos nos autos: Pedro de Lima Bandeira (OAB/RJ 150.353): Maria Liberata 
Barbosa (0AB/RJ 120.709). 

VISTOS. relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela empresa 
Recuperadora Christon de Máquinas e Comercial Ltda. acerca de supostas irregularidades ocorridas no 
Pregão Presencial 052/2008-Aman, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de admissibilidade 
previstos no art. 237, inciso VII e parágrafo único, do RI/TCU, para, no mérito, considerá-la 
parcialmente procedente; 

9.2. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, cle o art. 45 da Lei 
8.443/1992, fixar o prazo de quinze dias para que a Academia Militar das Agulhas Negras adote as 
providências necessárias ao saneamento da irregularidade identificada nestes autos, procedendo à 
alteração do edital do Pregão Presencial 052/2008 e sua republicação, de modo a contemplar o 
atendimento à legislação ambiental, notadamente, no que se refere à exigência de apresentação da 
licença de operação concedida pelo órgão ambiental do estado onde a licitante esteja localizada e/ou 
daquele onde os serviços serão prestados, conforme for o caso, e segundo dispuser a regulamentação 
ambiental específica, contemplando a autorização para o funcionamento de suas instalações e a 
prestação do serviço licitado, ou, alternativamente, proceda à anulação da licitação, em vista das 
irregularidades caracterizadas pela inobservância ao disposto nos arts. 28, inciso V, e 30, inciso IV, da 
Lei 8.666/1993, verificadas na elaboração do edital, o qual desprezou, para as atividades licitadas, a 

exigência da apresentação da licença ambiental pelas empresas interessadas: 
9.3. determinar à Academia Militar das Agulhas Negras que, nas futuras licitações, observe o 

disposto nos arts. 28, inciso V, e 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993, atentando para que as situações que 
envolvam aspectos referentes à legislação ambiental, especificamente no que se refere à exigência de 
apresentação da licença de operação concedida pelo órgão ambiental do estado onde a licitante esteja 
localizada e/ou daguele onde os serviços serão prestados, conforme for o caso, e segundo dispuser a 
regulamentação ambiental específica, contemplando a autorização para o funcionamento de suas 
instalações e a prestação do serviço licitado; 

9.4. recomendar à Academia Militar das Agulhas Negras que, nas futuras licitações em que 
realizar com o atendimento à determinação exarada no subitem 9.3 retro, realize adequado 
planejamento do procedimento Iicitatório de forma a que seja lançado o edital com antecedência, com 
margem de tempo suficiente para que, observada a legislação ambiental e os prazos requeridos pelo 
órgão local responsável pela concessão de licenças, possam as empresas interessadas requerer, 
antecipadamente, bem como dispor, no momento da licitação, das respectivas licenças ambientais 
necessárias à execuç�o do objeto do contrato; 
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9.5. dar ciência desta deliberação à representante: c 
9.6. arquivar o processo. 

10. Ata n° 7/2009 - Plenário, 
11. Data da Sessåo: 18/2/2009 � Ordinária. 

13. Especificação do quorum: 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0247-07/09-P. 

13.3. Auditor presente: Weder de Oliveira. 

CProc. N° 48HLA 
Fls. N° 164 

13.1. Ministros presentes: Ubiratan Aguiar (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Augusto Nardes. Aroldo Cedraz e José Jorge. 

UBIRATAN AGUIAR 

M 

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator), Marcos Bemquerer Costa e 
André Luis de Carvalho. 

Presidente 

Fui presente: 

IC 031.861/2008-0 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Relator 

LUCAS ROCHA FURTAD0 
Procurador-Geral 
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